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PLENÁRIO

DESPACHO
27/05/2014

LIDO NA 58ª (QUINQUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2014.

CUMPRIR PAUTA.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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PROJETO DE LEI N. 00057/2014

ORIUNDO DA MENSAGEM 04/2013 DO

PODER JUDICIÁRIO

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará através da Mensagem n. 04/2013 apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que 
“Autoriza o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará a realizar as progressões de referências e
as promoções de classes dos servidores integrantes do Quadro III do Poder Judiciário e revoga
o § 3º. do art. 1º. Da Lei nº 13.551, de 29 de dezembro de 2004.”

O Presidente da Corte de Justiça Estadual encaminhando a proposta assevera que:

“A Lei estadual nº 13.551/2004, que reestruturou o Plano de Cargos e Carreiras
dos servidores do Poder Judiciário, trouxe o seguinte comando: Fica eliminado
o diferenciado escalonamento de classes e referências dos cargos
estruturados por entrâncias, conforme estabelecido no anexo I, parte integrante
desta Lei” (art. 1º, § 5º).

O escalonamento por entrâncias, até então vigente, fixava distinções
remuneratórias entre cargos de atribuições idênticas, com base apenas nos
níveis de entrância das comarcas. Nesse contexto, existiam cargos de primeira
entrância, que eram remunerados a menos que os de segunda entrância, e
assim sucessivamente, atribuindo-se a remuneração mais elevada aos cargos
de entrância especial (capital).

Ocorre que os servidores, cujos cargos efetivos foram providos sob a égide
normativa que autorizava o escalonamento remuneratório por entrâncias, até
hoje permanecem com enquadramentos funcionais distintos (por força do art.
1º, § 3º, da Lei nº 13.551/2004), podendo ocorrer, não raro,que dois agentes,
investidos em cargos com mesmas atribuições legais e com posse na mesma
data, apresentarem, atualmente, abissal diferença de vencimentos-base,
bastando que um dos cargos tenha sido provido na capital e o outro, no
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interior. Isso porque o §3º do art. 1º da Lei nº 13.551/2004 manteve a
proporção remuneratória vigente, pontificando que: “A transposição dos atuais
ocupantes dos cargos e funções, integrantes do Quadro III - Poder Judiciário,
para posicionamento na nova tabela de referências salariais, será feita
observando-se o valor atualmente percebido, a título de vencimento-base,
correspondente ao respectivo nível salarial”.

Daí a necessidade de revogação do § 3º do art. 1º da Lei 13.551, de 29 de
dezembro de 2004, iniciativa que, em reverência ao princípio constitucional da
isonomia, permitirá a edição de uma resolução interna disciplinando o
reenquadramento de classes e referências dos servidores nas situações em
que haja diferença de tratamento remuneratório baseado no escalonamento de
cargos por entrâncias, nos exatos da Lei ora proposta.

Cumpre informar que a implementação da isonomia apresenta a repercussão
financeira constante das planilhas anexas, o que será levado a efeito mediante
5 (cinco) etapas anuais, restando observadas as disposições da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal nº 101/2000).

Registre-se, ademais, que a proposição ora apresentada foi devidamente
submetida ao Pleno deste Tribunal, em sessão ordinária do dia 1º de novembro
de 2013, que decidiu, por unanimidade, pelo envio da vertente mensagem à
Assembleia Legislativa para apreciação e votação”.

Acompanha a proposta a repercussão financeira referente ao reenquadramento de classes e
referências dos servidores do Poder Judiciário.

O projeto em comento, envolvendo a estrutura organizacional do Poder Judiciário, guarda
fundamento nos arts. 102, III, e 108, I, alínea c, da Constituição Estadual que reprisa o modelo
previsto no art. 96, II, b da Carta Federal. Dispõem os dispositivos referidos da Carta Estadual
que:

Art. 102. Compete privativamente aos Tribunais:

I - ...........................................................

II - ..........................................................

III – organizar suas secretarias e serviços auxiliares e dos órgãos
administrativos do primeiro grau.

Art. 108 – Compete ao Tribunal de Justiça:

I – propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da
Constituição Federal:

........................................................................

c) a criação, extinção de cargos e a fixação de vencimentos de magistrados
do Estado dos Juízes de paz, dos serviços auxiliares e dos juízes que lhe
forem vinculados.

 

Da redação do art. 4º se depreende que o projeto em foco atende às exigências da Lei
Orçamentária, posto que as despesas decorrentes da aplicação da nova lei correrão por conta
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das dotações orçamentárias do Poder Judiciário, sendo suplementadas se insuficientes,
devendo de igual forma, ser observada a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, a propositura em análise se afigura viável do ponto de vista jurídico-constitucional.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
06 de junho de 2014.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

10 de 10


